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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : FERNANDA RAQUEL F DE S ROLIM
AGRAVADO : FELIX BERNHARD HACKER
ADVOGADOS : GIL ALVES MAGALHAES NETO - SP075012

KLAUS GILDO DAVID SCANDIUZZI - SP199204
GLÁUCIA SCHIAVO - SP232209
DAIELLY LUSTOSA COELHO - TO003040

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA.
MERA INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE.
ENUNCIADO N. 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
EM PROL DOS EXPROPRIADOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PROVIMENTO DA
APELAÇÃO DO ENTE ESTATAL PELO TRIBUNAL .A QUO
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. A mera indicação do dispositivo legal tido por violado, sem que
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via
especial. Aplicação do Enunciado n. 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial
repetitivo, fixou a seguinte tese jurídica: "O valor dos honorários
advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os limites
impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 - qual seja:
entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor proposto inicialmente

" (pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente Tema n. 184
)./STJ

3. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de
que, em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. Todavia,
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o óbice do referido verbete pode ser afastado em situações
excepcionais, quando verificado excesso ou irrisoriedade na
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu
na hipótese.
4. Esta Corte assevera que "é devida a majoração da verba
honorária sucumbencial, na forma do artigo 85, parágrafo 11, do
CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de 

, quando entrou em vigor o novo CPC; (b) recurso não18/3/2016
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo
órgão colegiado competente; (c) condenação em honorários

" (advocatícios desde a origem, no feito em que interposto o recurso
, Rel. MinistroEDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.365.095/RS

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/9/2019
). No caso concreto, inexistindo a simultânea presença24/9/2019

dos mencionados requisitos, não se cogita a possibilidade de
incidência de honorários recursais.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio
Domingues e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
 

    Brasília, .02 de setembro de 2025

 

Sérgio Kukina
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
INTERNO. DESAPROPRIAÇÃO POR UTILIDADE PÚBLICA.
MERA INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR
VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE.
ENUNCIADO N. 284/STF. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
EM PROL DOS EXPROPRIADOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. PROVIMENTO DA
APELAÇÃO DO ENTE ESTATAL PELO TRIBUNAL .A QUO
HONORÁRIOS RECURSAIS. NÃO CABIMENTO.
1. A mera indicação do dispositivo legal tido por violado, sem que
haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido
teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura da via
especial. Aplicação do Enunciado n. 284/STF.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial
repetitivo, fixou a seguinte tese jurídica: "O valor dos honorários
advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os limites
impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 - qual seja:
entre 0,5% e 5% da diferença entre o valor proposto inicialmente

" (pelo imóvel e a indenização imposta judicialmente Tema n. 184
)./STJ

3. A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de
que, em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão
do valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal
providência exigiria novo exame do contexto fático-probatório
constante dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ. Todavia,
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o óbice do referido verbete pode ser afastado em situações
excepcionais, quando verificado excesso ou irrisoriedade na
importância arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da
razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu
na hipótese.
4. Esta Corte assevera que "é devida a majoração da verba
honorária sucumbencial, na forma do artigo 85, parágrafo 11, do
CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos,
simultaneamente: (a) decisão recorrida publicada a partir de 

, quando entrou em vigor o novo CPC; (b) recurso não18/3/2016
conhecido integralmente ou desprovido, monocraticamente ou pelo
órgão colegiado competente; (c) condenação em honorários

" (advocatícios desde a origem, no feito em que interposto o recurso
, Rel. MinistroEDcl no AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.365.095/RS

Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em , DJe de 17/9/2019
). No caso concreto, inexistindo a simultânea presença24/9/2019

dos mencionados requisitos, não se cogita a possibilidade de
incidência de honorários recursais.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 Trata-se deO EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
agravo interno manejado pelo  contra decisão de fls. 2.102/2.107,Estado do Tocantins
que negou provimento ao agravo, com base nas seguintes razões: (I) a mera indicação
dos dispositivos legais tidos por violados (arts. 85, §§ 1º e 19, do CPC), sem que haja
demonstração clara e objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação
federal, revela a deficiente fundamentação recursal, o que atrai a incidência do
Enunciado n. 284/STF; (II) é inviável o reexame de matéria fática no âmbito do apelo
nobre, nos termos da Súmula n. 7/STJ; (III) não estão presentes nenhum dos requisitos
previstos na jurisprudência deste STJ para a incidência de honorários recursais; e (IV) de
acordo com precedentes deste Sodalício Superior, "'[n]as hipóteses de concordância
expressa com o preço ofertado ou de revelia, não haverá condenação de nenhuma das
partes em custas e honorários advocatícios, uma vez que sequer se terá caracterizado,
propriamente, um feito contencioso. De fato, na desapropriação somente se pode falar em
sucumbência na hipótese de, em sendo discutido o preço, ser mantida a oferta contra a
pretensão do expropriando ou ser aumentada a indenização contra a pretensão do

'expropriante.' (PAULSEN, Leandro. 'Desapropriação e Reforma Agrária  - Porto Alegre:
" ( , Rel. Ministra Denise Arruda,Livraria do Advogado, 1997 REsp n. 910.602//PE

Primeira Turma, julgado em , DJ , p. 402).24/4/2007 31/5/2007
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Inconformada, sustenta a parte agravante que "[n]ão há que se falar em
" (fl. 2.119). Aduz que "[o]deficiência na fundamentação do Recurso Especial

 arbitramento em 5% sobre vultosa indenização (R$ 6.605.532,22), sem fundamentação
idônea, revela-se desproporcional e excessivo, justificando, assim, a atuação desta Corte

" (fl.para a sua correção, independentemente do revolvimento do conjunto probatório
2.119).

Por fim, argumenta que, "[a]inda que o Relator tenha entendido pela não
configuração dos requisitos cumulativos exigidos para a majoração, cumpre esclarecer
que: i) houve condenação em honorários desde a origem; ii) a Apelação do Estado foi
provida parcialmente, configurando evidente êxito recursal; iii) o fundamento da decisão
recorrida (não reconhecimento dos honorários em favor do Estado) afronta o disposto

" (fl. 2.120).nos §§ 1º e 19 do art. 85 do CPC e a jurisprudência pacificada desta Corte
A parte agravada apresentou impugnação às fls. 2.124/2.142.
É o relatório.

VOTO

 Em que pese aosO EXMO. SR.  MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator):
argumentos aduzidos, o presente agravo interno não comporta acolhimento.

Com relação ao art. 85, §§ 1º e 19, do CPC, cumpre registrar que a mera
indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que haja demonstração clara e
objetiva de como o acórdão recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja a
abertura da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos de sua
insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Desse modo, a deficiência na
fundamentação recursal inviabiliza a abertura da instância especial e atrai a incidência,
por simetria, do disposto no Enunciado n. 284/STF, segundo a qual é “inadmissível o
recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata

”.compreensão da controvérsia
Para ilustrar, sobressaem os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. RAZÕES RECURSAIS DEFICIENTES.
SÚMULA 284/STF. AUXÍLIO-MORADIA. AUSÊNCIA DE
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. FUNDAMENTO AUTÔNOMO
NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. ALEGAÇÃO DE QUEBRA DE
ISONOMIA. ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO
CABIMENTO. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O Recurso Especial deve conter, de forma clara e objetiva, os motivos pelos
quais o recorrente visa reformar o decisum e a demonstração da maneira como
este teria malferido a legislação federal. Com efeito, a mera citação de
dispositivos legais invocados de forma genérica e esparsa não supre tal
exigência. Aplica-se, por analogia, a Súmula 284/STF.
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[...]
5. Agravo Interno não provido.
( , Relator Ministro Herman Benjamin,AgInt no REsp n. 2.107.148/SP
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)20/5/2024 29/5/2024
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO.
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO
CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO À RESOLUÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI
FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
[...]
3. No que diz respeito à suscitada ofensa ao art. 27 da Lei 5.194/1966, incide no
caso o óbice da Súmula 284/STF uma vez que a parte agravante
não demonstrou, de forma clara, direta e particularizada, como o
acórdão recorrido havia violado o dispositivo de lei federal, o que atrai,
por conseguinte, a aplicação do referido enunciado da Súmula do STF
("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
( , Relator Ministro Paulo SérgioAgInt no AREsp n. 2.049.353/MG
Domingues, Primeira Turma, julgado em , DJe de .)27/3/2023 4/4/2023

 
No tocante ao art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941, o Superior

Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial repetitivo, fixou a seguinte tese jurídica:
"O valor dos honorários advocatícios em sede de desapropriação deve respeitar os limites
impostos pelo artigo 27, § 1º, do Decreto-lei 3.365/41 - qual seja: entre 0,5% e 5% da
diferença entre o valor proposto inicialmente pelo imóvel e a indenização imposta

" ( ).judicialmente Tema n. 184/STJ
Em acréscimo, é imperioso ressaltar que a jurisprudência do STJ orienta-se

no sentido de que, em regra, não se mostra possível em recurso especial a revisão do
valor fixado a título de honorários advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame
do contexto fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7/STJ.
Todavia, o óbice do referido verbete pode ser afastado em situações excepcionais,
quando for verificado excesso ou insignificância da importância arbitrada, ficando
evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o
caso dos autos.

Assim, não ficando configurada a excepcionalidade exigida pela
jurisprudência desta Corte, não se mostra possível a redução dos honorários advocatícios
pleiteada pela parte agravante. Nesse rumo, confiram-se:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS E
MBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ELEVADO VALOR
DA CAUSA. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS PERCENTUAIS
PREVISTOS NO § 3º, DO ART. 85, DO CPC/2015. ACÓRDÃO
RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
ADEQUAÇÃO DOS VALORES FIXADOS. CONTROVÉRSIA
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL.
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VI. Nos termos da jurisprudência desta Corte, firmada à luz do CPC/2015, "o
quantum dos honorários advocatícios, em razão da sucumbência processual,
está sujeito a critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é
ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a cognição e
a consideração das situações de natureza fática (REsp 1.671.566/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe 27/06/2017

). Sendo assim, a modificação do valor dos honorários advocatícios30/06/2017
fixados na origem excederia as razões colacionadas no acórdão recorrido,
demandando o exame do acervo fático-probatório, o que esbarra no óbice da
Súmula 7/STJ" (STJ, AgInt no REsp 1.711.104/SC, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe de ).26/10/2018
VII. Agravo interno improvido.
( , Relatora Ministra AssuseteAgInt nos EDcl no REsp n. 1.863.538/PR
Magalhães, Segunda Turma, julgado em , DJe de .)9/5/2022 12/5/2022
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO
DIRETA. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÃO
GENÉRICA. LAUDO PERICIAL. EXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
IMPOSSIBILIDADE. VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL. SOBREPREÇO.
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ÁREA NON AEDIFICANDI.
INDENIZAÇÃO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. ÔNUS
SUCUMBENCIAIS E VALOR DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
ANÁLISE. INVIABILIDADE.
[...]
7. Fixado o percentual dos honorários advocatícios dentro dos limites impostos
pelo art. 27, § 1º, do Decreto-Lei n. 3.365/1941 (entre 0,5% e 5% do valor da
diferença entre o valor proposto inicialmente e a indenização fixada pelo juízo),
a análise do acerto em relação ao quantum determinado na instância de origem
encontra óbice da Súmula 7 do STJ.
8. Agravo interno desprovido.
( , Relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraAgInt no REsp n. 1.905.029/SP
Turma, julgado em , DJe de .)17/5/2021 25/5/2021

 
A respeito da aplicação do § 11 do art. 85 do CPC, a Corte Especial,

quando do julgamento do , sedimentou os seguintesAgInt nos EAREsp n. 762.075/MT
critérios: "É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, na forma do art. 85, §
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11, do CPC/2015, quando estiverem presentes os seguintes requisitos, simultaneamente:
a) decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando entrou em vigor o novo
Código de Processo Civil; b) recurso não conhecido integralmente ou desprovido,
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e c) condenação em honorários

[...]advocatícios desde a origem no feito em que interposto o recurso  Da  majoração dos
honorários sucumbenciais promovida com base no § 11 do art. 85 do CPC /2015 não

[...]poderá resultar extrapolação dos limites previstos nos §§ 2º e 3º do referido artigo  É
dispensada a configuração do trabalho adicional do advogado para a majoração dos
honorários na instância recursal, que será considerado, no entanto, para quantificação de

" ( , Rel. Ministro Felix Fischer, Rel. p/tal verba AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT
acórdão Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em , DJe de 7/319/12/2018
/2019).

No presente caso, o recurso de apelação do Estado foi provido. Logo,
inexistindo a simultânea presença dos requisitos acima elencados, não se cogita a
hipótese de incidência de honorários recursais.

, nega-se provimento ao agravo interno.ANTE O EXPOSTO
É o voto.
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Sessão Virtual de  a 26/08/2025 01/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : FERNANDA RAQUEL F DE S ROLIM
AGRAVADO : FELIX BERNHARD HACKER
ADVOGADOS : GIL ALVES MAGALHAES NETO - SP075012

KLAUS GILDO DAVID SCANDIUZZI - SP199204
GLÁUCIA SCHIAVO - SP232209
DAIELLY LUSTOSA COELHO - TO003040

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- INTERVENÇÃO DO ESTADO NA PROPRIEDADE - DESAPROPRIAÇÃO 
POR UTILIDADE PÚBLICA / DL 3.365/1941

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADOR : FERNANDA RAQUEL F DE S ROLIM
AGRAVADO : FELIX BERNHARD HACKER
ADVOGADOS : GIL ALVES MAGALHAES NETO - SP075012

KLAUS GILDO DAVID SCANDIUZZI - SP199204
GLÁUCIA SCHIAVO - SP232209
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DAIELLY LUSTOSA COELHO - TO003040

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/08/2025 01/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues

e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

 

Brasília, 01 de setembro de 2025
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